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Pacto social e renegociação da 
dívida, proposta dos empresários 

por José Casado 
do Rio 

A recuperação da econo-
mia, constatada nos onze 
primeiros meses deste ano, 
não tem garantia de conti-
nuidade. O quadro favorá-
vel, também, não significa 
que a restrição externa te-
nha sido superada, Ao con-
trário: é necessário um es-
forço conjunto "em torno 
da construção de um novo 
pacto social desenvolvi-
mentista" para que se re-
solvam os difíceis proble-
mas que marcam, hoje, a 
vida nacional. 

E o que diz — e propõe —
o documento elaborado por 
setecentos líderes indus-
triais que, durante toda a 
semana passada, estive-
ram reunidos no Rio, du-
rante o Encontro Nacional 
da Indústria, promovido 
pela Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI). Es-
se documento será levado 
ao presidente eleito no Co-
légio Eleitoral, no próximo 
dia 15 de janeiro, "que, pro-
vavelmente, será o candi-
dato Tancredo Neves" —
segundo a avaliação de 
Luis Eulálio de Bueno Vidi-
gal Filho, primeiro vice-
presidente da CNI. 

São estas as principais 
sugestões desse documen-
to, quanto à política econô-
mica do próximo governo: 

Renegociação da dívida 
externa — "Para a retoma-
da de um crescimento eco-
nômico duradouro, é impé-
rativo superar os constran-
gimentos da dívida exter-
na. Esta é uma questão da 
maior importância estraté-
gica para o desenvolvimen-
to do Brasil neste final de  

século. A recuperação 
atual se dá no espaço aber-
to por uma recessão pro-
funda, após a qual a restri-
ção externa ao crescimento 
econômico ressurgirá ine-
xorável. O crescimento 
econômico além do hori-
zonte imediato requer mu-
danças nas atuais condi-
ções de pagamento da dívi-
da externa, que resultem 
na transferência de uma 
fração muito menor da 
poupança nacional ao exte-
rior. A indústria exige que 
a restrição externa seja su-
bordinada a uma política 
econômica soberana, cujo 
objetivo inegociável seja o 
crescimento econômico 
compatível com as necessi-
dades da sociedade brasi-
leira." 

Política antiinflacioná- 
ria — "Tendo atingido um 
patamar superior a 200% 
a.a., a inflação constitui 
atualmente um grave de- 
sestímulo ao desenvolvi- 
mento e à produção. Pre- 
mia as atividades financei- 
ras e especulativas e acen- 
tua a ineqüidade na distri- 
buição da renda nacional. 
Apesar do traumatismo so- 
cial que lhe é próprio, o 
combate à inflação terá de 
ser enfrentado pela socie- 
dade brasileira com firme- 
za e eqüidade A política or- 
todoxa e recessiva, além de 
ter-se demonstrado inefi- 
caz, representa uma grave 
ameaça ao início da recu- 
peração econômica e põe 
em risco a delicada estru- 
tura social e política do 
País. E, portanto, o pacto 
social desenvolvimentista 
emergente que deve defi- 
nir, no bojo de reformas 
monetária, cambial, fiscal, 
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salarial e financeira, os 
contornos da política an-
tiinflacionária dos próxi-
mos anos." 

Redução de juros —
"No Brasil, a taxa de juros 
reais atingiu níveis absur-
dos, a ponto de tornar o cré-
dito uma expropriação con-
tratual. E imoral que uma 
taxa de juros real de 5/6% 
na economia mundial se 
tranforme numa taxa cinco 
vezes superior, no Brasil, 
por conta das distorções 
existentes no sistema fi-
nanceiro. Uma política 
agressiva para reduzir, a 
curto prazo, a taxa de juros 
reais é imperiosa. Sem ela, 
não haverá política econô-
mica capaz de estimular a 
expansão duradoura da 
economia nacional, nem 
austeridade do setor públi-
co capaz de frear o cresci-
mento autônomo de sua 
dívida interna bancária e 
mobiliária." 

O gasto público — "O 
papel tradicional do Estado 
na prestação de serviços 
públicos de educação, saú-
de, transporte urbano, sa-
neamento, segurança, en-
tre outros, tem sido insu-
portavelmente negligen-
ciado no Brasil. E imperio-
so recuperar o investimen-
to estatal nestas áreas de 
infra-estrutura social e ur-
bana. Esbarra-se, no en-
tanto, aqui, no déficit públi-
co que tem sido alVo de nu-
merosas controvérsiaâ. 'A 
sua magnitude efetiva é de 
difícil precisão. Porém, ela 
é certamente muito finfe-

_ rior ao déficit público no-
minal, como definido pelo 
FMI, o qual inclui a corre-
ção monetária do total da 
dívida interna bancária e 
mobiliária. Controvérsia à 
parte, é sem dúvida neces-
sário manter sob controle o 
déficit público efetivo, pois 
este pressiona a inflação e 
a taxa de juros, além de hi-
potecar a arrecadação tri-
butária futura. Por isso, a 
recuperação do investi-
mento do Estado em suas 
áreas tradicionais de servi-
ços públicos dependerá 
fundamentalmente da libe-
ração de recursos propicia-
da pela diminuição dos ju-
ros reais sobre a dívida in-
terna. Em virtude da mag-
nitude desta dívida, esta é 
uma considerável fonte de 
recursos para a recupera-
ção dos investimentos tra-
dicionais do Estado! Outra 
fonte é, evidentemente, a 
maior eficiência e morali-
dade na administração pú-
blica em todas as suas ins-
tâncias. Esta é uma exi-
gência explícita da socie-
dade brasileira." 


